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PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ______________

1. PORTARIA PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO DESTINADO À CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO E À OPERACIONALIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA

PROCEDIMENTO No. xxx/2018

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

PORTARIA MINISTERIAL No. XX/2018

Objetivo: Instalação dos Conselhos Municipais do Idoso  

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’ da Lei 8625/93, bem como

CONSIDERANDO as determinações contidas da Lei N. 10.741 de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, em especial o art. 74, V e VII deste Estatuto;
CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Poder Público em assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à liberdade, à cidadania; ao esporte, ao lazer, à saúde;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º da Lei 8842/1994:
“art. 6º - Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.”
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 53 do Estatuto do Idoso que altera o art. 7º da Lei 8842/1994 que estabelece a Política Nacional da Pessoa Idosa, conforme segue:
  “Art. 53. O art. 7o da Lei no 8.842, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7o Compete aos Conselhos de que trata o art. 6o desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-administrativas." (NR)”
CONSIDERANDO o dever dos Conselhos do Idoso na fiscalização de entidades de atendimento governamentais e não governamentais, conforme dispõe o art. 52 do Estatuto do Idoso:
“Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei.”

CONSIDERANDO os dados de 2018
, verificou-se o seguinte cenário relativo aos Conselhos Municipais da Pessoa Idosa no estado do Ceará:

CMDIs  ATIVOS: 110 

CMDIs  INATIVOS: 46 

MUNICÍPIOS SEM RESPOSTA SOBRE A ATIVIDADE: 28 

Nº MUNICÍPIOS COM LEI EDITADA: 167 

Nº MUNICÍPIOS SEM LEI: 17 
CONSIDERANDO a inteligência dos art. 282 da Constituição do Estado do Ceará no que concerne do dever de assegurar os direitos da pessoa idosa em todo o Estado, constituindo-se o CONSELHO DE DIREITOS em um importante instrumento para a efetivação das disposições constitucionais:

Art. 282. O idoso terá direito à saúde, à proteção, à assistência social, ao trabalho, à educação, ao lazer, à justiça e à vida coletiva.  

§1º Para assegurar a efetividade desses direitos, incumbe ao poder público: 

I – adotar medidas para garantir ao idoso sua participação na comunidade; 

II – implementar uma política social para idosos em todo o Estado; 

III – criar organismo responsável pela coordenação de programas destinados às pessoas idosas no âmbito estadual e municipal.  

§2º Constarão, obrigatoriamente, no orçamento anual do Estado, dotações para entidades sem fins lucrativos, devidamente cadastradas e dedicadas ao amparo e assistência à terceira idade

CONSIDERANDO que o CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO é instância para de acompanhamento da utilização da verba destinada a pessoa idosa no orçamento municipal, em virtude da grande carência de atendimento público municipal aos idosos deste município, bem como órgão deliberativo sobre a destinação das receitas presentes no FUNDO ESPECIAL, onde houver;
Resolve, por tais razões, instaurar o presente INQUERITO CIVIL PÚBLICO, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar as ações públicas visando a criacão, a instalação e a operacionalização do CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, promovendo as diligências necessárias e determinando, de logo, o que segue: 

a) autuação e o registro o procedimento nos livros/pastas competentes;

b) comunicação ao CSMP/CE, a CGMP/CE e ao CAO respectivo para o conhecimento imediato.

Estabelece a sede da Promotoria de Justiça da comarca de XXXX como o local onde serão realizados os trabalhos administrativos pertinentes, sendo secretariado pelo agente público lotado na unidade. 
Publique-se.

Posicionar a Portaria no início dos autos.

XXXX, XX de XXXXX de 2018

Promotor(a) de Justiça 

2. PORTARIA PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCEDIMENTO DESTINADO À CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO E À OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA

PROCEDIMENTO No. xxx/2018

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

PORTARIA MINISTERIAL No. XX/2018

Objetivo: criação do FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV, alínea ‘a’ da Lei 8625/93, bem como

CONSIDERANDO as determinações contidas da Lei N. 10.741 de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, em especial o art. 74, V e VII deste Estatuto;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Poder Público em assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à liberdade, à cidadania; ao esporte, ao lazer, à saúde;

CONSIDERANDO os dados de 2018
, verificou-se o seguinte cenário relativo aos Fundos Municipais da Pessoa Idosa no estado do Ceará:

Nº MUNICÍPIOS COM FUNDO CRIADO POR LEI: 41 

Nº MUNICÍPIOS COM FUNDO ATIVO: 5 (FORTALEZA, IRACEMA,                              PIQUET CARNEIRO, QUIXERAMOBIM VIÇOSA DO CEARÁ)

Nº MUNICÍPIOS SEM FUNDO: 143
CONSIDERANDO que é na Lei Orçamentária Municipal (LOA) que se encontra a destinação da verba municipal a ser empregada em programas e atividades que beneficiem a pessoa idosa no município de …............no ano de 20......;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da utilização da verba destinada a pessoa idosa no orçamento municipal, em virtude da grande carência de atendimento público municipal aos idosos deste município;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 71 da Lei 4320/11964 sobre os FUNDOS ESPECIAIS: 

“Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.”
CONSIDERANDO o que sinaliza o art. 115 do Estatuto do Idoso, bem como as disposições da Lei No. 12.213/2010, que instituiu o Fundo Nacional do Idoso, sendo paradigma federativo para as demais instâncias.

CONSIDERANDO a inteligência dos arts. 282 da Constituição do Estado do Ceará no que concerne do dever de assegurar os direitos da pessoa idosa e da pessoa com deficiência em todo o Estado, constituindo-se o FUNDO ESPECIAL em um importante instrumento para a efetivação das disposições constitucionais:

“Art. 282. O idoso terá direito à saúde, à proteção, à assistência social, ao trabalho, à educação, ao lazer, à justiça e à vida coletiva.  

§1º Para assegurar a efetividade desses direitos, incumbe ao poder público: 

I – adotar medidas para garantir ao idoso sua participação na comunidade; 

II – implementar uma política social para idosos em todo o Estado; 

III – criar organismo responsável pela coordenação de programas destinados às pessoas idosas no âmbito estadual e municipal.  

§2º Constarão, obrigatoriamente, no orçamento anual do Estado, dotações para entidades sem fins lucrativos, devidamente cadastradas e dedicadas ao amparo e assistência à terceira idade”

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, I da Lei 9250/1995:

“Art. 12. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos:

I - as contribuições feitas aos Fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional do Idoso;” 
CONSIDERANDO o art. 3º da Lei 12.213/2010:

“Art. 3o  A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto de renda devido, em cada período de apuração, o total das doações feitas aos Fundos Nacional, Estaduais ou Municipais do Idoso devidamente comprovadas, vedada a dedução como despesa operacional.”

CONSIDERANDO, também, que a criação do Fundo Municipal, vinculada à execução das Políticas Públicas destinadas a pessoa idosa, em todo o Município, tem a finalidade de captar, controlar, fiscalizar e aplicar recursos financeiros oriundos dos orçamentos municipais e aqueles provenientes de doações, destinações, convênios, programas e projetos, de modo a garantir a execução das ações visando a assegurar os direitos e as garantias municipais da pessoa idosa.  
Resolve, por tais razões, instaurar o presente INQUERITO CIVIL PÚBLICO, com o objetivo de acompanhar e fiscalizar as ações públicas, notadamente no que concerne a criação, regulamentação e plena operacionalização do FUNDO MUNICIPAL DO IDOSO, promovendo as diligências necessárias e determinando, de logo, o que segue: 

a) autuação e o registro o procedimento nos livros/pastas competentes;

b) comunicação ao CSMP/CE, a CGMP/CE e ao CAO respectivo para o conhecimento imediato.

Estabelece a sede da Promotoria de Justiça da comarca de XXXX como o local onde serão realizados os trabalhos administrativos pertinentes, sendo secretariado pelo agente público lotado na unidade. 
Publique-se.

Posicionar a Portaria no início dos autos.

XXXX, XX de XXXXX de 2018.

Promotor(a) de Justiça 
3. RECOMENDAÇÃO DESTINADA À CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO E À OPERACIONALIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA
PROCEDIMENTO No. xxx/2018

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO  DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante Exmo(a) Sr(a) Prefeito(a) do Município de XXXXXX apresentar 

       
   


RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

em área de concentração no Direito da pessoa idosa, ante ao que segue e :
CONSIDERANDO as determinações contidas da Lei N. 10.741 de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, em especial o art. 74, V e VII deste Estatuto;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Poder Público em assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à liberdade, à cidadania; ao esporte, ao lazer, à saúde;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º da Lei 8842/1994:
“art. 6º - Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.”
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 53 do Estatuto do Idoso que altera o art. 7º da Lei 8842/1994 que estabelece a Política Nacional da Pessoa Idosa, conforme segue:
  “Art. 53. O art. 7o da Lei no 8.842, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7o Compete aos Conselhos de que trata o art. 6o desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-administrativas." (NR)”
CONSIDERANDO o dever dos Conselhos do Idoso na fiscalização de entidades de atendimento governamentais e não governamentais, conforme dispõe o art. 52 do Estatuto do Idoso:
“Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei.”
CONSIDERANDO os dados de 2018
, verificou-se o seguinte cenário relativo aos Conselhos Municipais da Pessoa Idosa no estado do Ceará:

CMDIs  ATIVOS: 110 

CMDIs  INATIVOS: 46 

MUNICÍPIOS SEM RESPOSTA SOBRE A ATIVIDADE: 28 

Nº MUNICÍPIOS COM LEI EDITADA: 167 

Nº MUNICÍPIOS SEM LEI: 17 
CONSIDERANDO a inteligência dos art. 282 da Constituição do Estado do Ceará no que concerne do dever de assegurar os direitos da pessoa idosa em todo o Estado, constituindo-se o CONSELHO DE DIREITOS em um importante instrumento para a efetivação das disposições constitucionais:

Art. 282. O idoso terá direito à saúde, à proteção, à assistência social, ao trabalho, à educação, ao lazer, à justiça e à vida coletiva.  

§1º Para assegurar a efetividade desses direitos, incumbe ao poder público: 

I – adotar medidas para garantir ao idoso sua participação na comunidade; 

II – implementar uma política social para idosos em todo o Estado; 

III – criar organismo responsável pela coordenação de programas destinados às pessoas idosas no âmbito estadual e municipal.  

§2º Constarão, obrigatoriamente, no orçamento anual do Estado, dotações para entidades sem fins lucrativos, devidamente cadastradas e dedicadas ao amparo e assistência à terceira idade

CONSIDERANDO que o CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO é instância para de acompanhamento da utilização da verba destinada a pessoa idosa no orçamento municipal, em virtude da grande carência de atendimento público municipal aos idosos deste município, bem como órgão deliberativo sobre a destinação das receitas presentes no FUNDO ESPECIAL, onde houver;

RECOMENDA:

A) A(o) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal do Município de XXXXX :

A.1) Que cumpra o disposto na Lei nº 8.842/1994 e no artigo 7º da Lei nº 10.741/2003, para que regulamente a criação do Conselho Municipal do Idoso, no sentido de elaborar e apresentar ao Poder Legislativo Municipal um Projeto de Lei (minuta em anexo) para a criação, instalação e plena operacionalização do mesmo no Município ___________-CE;

A.2) Que regulamente, por meio de Decreto, o funcionamento do Conselho Municipal da Pessoa Idosa, notadamente promovendo o certame eleitoral destinado a escolha dos conselheiros, assegurada a paridade legal, bem como indique ato contínuo os representantes do segmento governamental;

A.3) Que dê posse aos conselheiros e assegure os recursos materiais e outros necessários para o pleno funcionamento do Conselho Municipal da Pessoa Idosa;

A.4) Assegure os recursos materiais, humanos, financeiros e logísticos destinados a capacitação a ser promovida pelo PROJETO “CAMINHOS PARA O ENVELHECIMENTO CIDADÃO NO CEARÁ”, onde serão realizadas oficinas com parceiros nas seguintes REGIONAIS:
1. CAMOCIM:
18 municípios: ACARAÚ, AMONTADA, BARROQUINHA, BELA CRUZ, CAMOCIM, CHAVAL, CRUZ, GRANJA, ITAREMA, JIJOCA DE JERICOACARA, MARCO, MARTINÓPOLE, MASSAPÊ, MORAÚJO, MORRINHOS, SANTANA DO ACARAÚ, SENADOR SÁ, URUOCA.
2. CRATO:
32 municípios: ABAIARA, ALTANEIRA, ANTONINA DO NORTE, ARARIPE, ASSARÉ, AURORA, BAIXIO, BARBALHA, BARRO, BREJO SANTO, CAMPOS SALES, CARIRIAÇU, CRATO, FARIAS BRITO, GRANJEIRO, IPAUMIRIM, JARDIM, JATI, JUAZEIRO DO NORTE, LAVRAS DA MANGABEIRA, MAURITI, MILAGRES, MISSÃO VELHA, NOVA OLINDA, PENAFORTE, PORTEIRAS, POTENGI, SALITRE, SANTANA DO CARIRI, TARRAFAS, UMARI, VÁRZEA ALEGRE.
3. ACOPIARA:
19 municípios: ACOPIARA, AIUABA, ARNEIROZ, CARIÚS, CATARINA, CEDRO, DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, ICÓ, IGUATU, JUCÁS, MILHÃ, MOMBAÇA, PARAMBU, PIQUET CARNEIRO, QUIXELÔ, SABOEIRO, SENADOR POMPEU, SOLONÓPOLE.
4. CRATEÚS:
16 municípios: ARARENDÁ, BANABUIÚ, BOA VIAGEM, CRATEÚS, INDEPENDÊNCIA, IPAPORANGA, MADALENA, MONSENHOR TABOSA, NOVO ORIENTE, PEDRA BRANCA, PORANGA, QUITERIANÓPOLIS, QUIXERAMOBIM, TAMBORIL, TAUÁ.
5. HORIZONTE:
31 municípios: ACARAPE, AQUIRAZ, ARACOIABA, ARATUBA, BARREIRA, BATURITÉ, BEBERIBE, CAPISTRANO, CASCAVEL, CAUCAIA, CHORÓ, CHOROZINHO, EUSÉBIO, FORTALEZA, GUAIUBA, GUARAMIRANGA, HORIZONTE, IBARETAMA, ITAITINGA, ITAPIUNA, MARACANAÚ,
6. SOBRAL:
27 municípios: ALCÂNTARAS, CARIRÉ, CARNAUBAL, CATUNDA, COREAÚ, CROATÁ, FORQUILHA, FRECHEIRINHA, GRAÇA, GROAÍRAS, GUARACIABA DO NORTE, HIDROLÂNDIA, IBIAPINA, IPU, IPUEIRAS, MERUOCA, MUCAMBO, PACUJÁ, PIRES FERREIRA, RERIUTABA, SANTA QUITÉRIA, SÃO BENEDITO, SOBRAL, TIANGUÁ, UBAJARA, VARJOTA, VIÇOSA DO CEARÁ.
7. RUSSAS: 
22 municípios: ALTO SANTO, ARACATI, BEBERIBE, ERERÉ, FORTIM, IBICUITINGA, ICAPUÍ, IRACEMA, ITAIÇABA, JAGUARETAMA, JAGUARIBARA, JAGUARIBE, JAGUARUANA, LIMOEIRO DO NORTE, MORADA NOVA, PALHANO, PEREIRO, POTIRETAMA, QUIXERÉ, RUSSAS, SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, TABULEIRO DO NORTE.

8. ITAPIPOCA:
20 municípios: AMONTADA, APUIARÉS, CANINDÉ, CARIDADE, GENERAL SAMPAIO, ITAPAJÉ, ITAPIPOCA, ITATIRA, MIRAÍMA, PARACURU, PARAIPABA, PARAMOTI, PENTECOSTE, SÃO GONÇALO DO AMARANTE, SÃO LUIS DO CURU, TEJUÇUOCA, TRAIRI, TURURU, UMIRIM, URUBURETAMA.
B) Ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município, para fins de conhecimento e adoção das medidas que lhe competir acerca da matéria, dando a devida publicidade desta recomendação no âmbito interno dessa instituição;

C) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO, assegurando uma maior participação social e a devida publicidade;

D) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

E). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

J) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.gov.br).

Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA a(o) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal as informações sobre as providências adotadas consoante a observância plena da legislação, fixando prazo de 30 dias para resposta.

Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 
XXXX, XX de XXXXX de 2018

Promotor de Justiça
4. RECOMENDAÇÃO DESTINADA À CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO E À OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA
PROCEDIMENTO No. xxx/2018

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO  DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante Exmo(a) Sr(a) Prefeito(a) do Município de XXXXXX apresentar 

       
   


RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL  

em área de concentração no Direito da pessoa idosa, ante ao que segue e :
CONSIDERANDO as determinações contidas da Lei N. 10.741 de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, em especial o art. 74, V e VII deste Estatuto;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Poder Público em assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à liberdade, à cidadania; ao esporte, ao lazer, à saúde;
CONSIDERANDO os dados de 2018
, verificou-se o seguinte cenário relativo aos Fundos Municipais da Pessoa Idosa no estado do Ceará:

Nº MUNICÍPIOS COM FUNDO CRIADO POR LEI: 41 

Nº MUNICÍPIOS COM FUNDO ATIVO: 5 (FORTALEZA, IRACEMA,                              PIQUET CARNEIRO, QUIXERAMOBIM VIÇOSA DO CEARÁ)

Nº MUNICÍPIOS SEM FUNDO: 143
CONSIDERANDO que é na Lei Orçamentária Municipal (LOA) que se encontra a destinação da verba municipal a ser empregada em programas e atividades que beneficiem a pessoa idosa no município de …............no ano de 20......;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da utilização da verba destinada a pessoa idosa no orçamento municipal, em virtude da grande carência de atendimento público municipal aos idosos deste município;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 71 da Lei 4320/11964 sobre os FUNDOS ESPECIAIS: 

“Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.”
CONSIDERANDO o que sinaliza o art. 115 do Estatuto do Idoso, bem como as disposições da Lei No. 12.213/2010, que instituiu o Fundo Nacional do Idoso, sendo paradigma federativo para as demais instâncias.

CONSIDERANDO a inteligência dos arts. 282 da Constituição do Estado do Ceará no que concerne do dever de assegurar os direitos da pessoa idosa e da pessoa com deficiência em todo o Estado, constituindo-se o FUNDO ESPECIAL em um importante instrumento para a efetivação das disposições constitucionais:

“Art. 282. O idoso terá direito à saúde, à proteção, à assistência social, ao trabalho, à educação, ao lazer, à justiça e à vida coletiva.  

§1º Para assegurar a efetividade desses direitos, incumbe ao poder público: 

I – adotar medidas para garantir ao idoso sua participação na comunidade; 

II – implementar uma política social para idosos em todo o Estado; 

III – criar organismo responsável pela coordenação de programas destinados às pessoas idosas no âmbito estadual e municipal.  

§2º Constarão, obrigatoriamente, no orçamento anual do Estado, dotações para entidades sem fins lucrativos, devidamente cadastradas e dedicadas ao amparo e assistência à terceira idade”

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, I da Lei 9250/1995:

“Art. 12. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos:

I - as contribuições feitas aos Fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional do Idoso;” 
CONSIDERANDO o art. 3º da Lei 12.213/2010:

“Art. 3o  A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto de renda devido, em cada período de apuração, o total das doações feitas aos Fundos Nacional, Estaduais ou Municipais do Idoso devidamente comprovadas, vedada a dedução como despesa operacional.”

CONSIDERANDO, também, que a criação do Fundo Municipal, vinculada à execução das Políticas Públicas destinadas a pessoa idosa, em todo o Município, tem a finalidade de captar, controlar, fiscalizar e aplicar recursos financeiros oriundos dos orçamentos municipais e aqueles provenientes de doações, destinações, convênios, programas e projetos, de modo a garantir a execução das ações visando a assegurar os direitos e as garantias municipais da pessoa idosa.  

RECOMENDA:

A) A(o) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal do Município de XXXXX :

A.1) Que regulamente e crie o Fundo Municipal do Idoso, mais propriamente elabore e apresente ao Poder Legislativo Municipal um Projeto de Lei (sugestão na minuta em anexo) para a criação, instalação e plena operacionalização do mesmo no Município ___________-CE, diante do que aponta o art. 115 do Estatuto do Idoso, bem como as disposições da Lei No. 12.213/2010, que instituiu o Fundo Nacional do Idoso, sendo paradigma federativo para as demais instâncias, aliado ao que estabelece o art. 282 da Constituição do Estado do Ceará para 

A.2) Que regulamente, por meio de Decreto, o funcionamento do Fundo Municipal da Pessoa Idosa; 

A.3) Que assegure os recursos humanos e materiais necessários à  gestão do FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA e ao cumprimento dos planos de ação e programas aprovados pelo Conselho Municipal da Pessoa Idosa;

A.4) Que abra a conta bancária vinculada ao Fundo Municipal da Pessoa Idosa, necessária para a devida captação de receitas;

A.5) Assegure os recursos materiais, humanos, financeiros e logísticos destinados a capacitação a ser promovida pelo PROJETO “CAMINHOS PARA O ENVELHECIMENTO CIDADÃO NO CEARÁ”, onde serão realizadas oficinas com parceiros nas seguintes REGIONAIS:
1. CAMOCIM:
18 municípios: ACARAÚ, AMONTADA, BARROQUINHA, BELA CRUZ, CAMOCIM, CHAVAL, CRUZ, GRANJA, ITAREMA, JIJOCA DE JERICOACARA, MARCO, MARTINÓPOLE, MASSAPÊ, MORAÚJO, MORRINHOS, SANTANA DO ACARAÚ, SENADOR SÁ, URUOCA.
2. CRATO:
32 municípios: ABAIARA, ALTANEIRA, ANTONINA DO NORTE, ARARIPE, ASSARÉ, AURORA, BAIXIO, BARBALHA, BARRO, BREJO SANTO, CAMPOS SALES, CARIRIAÇU, CRATO, FARIAS BRITO, GRANJEIRO, IPAUMIRIM, JARDIM, JATI, JUAZEIRO DO NORTE, LAVRAS DA MANGABEIRA, MAURITI, MILAGRES, MISSÃO VELHA, NOVA OLINDA, PENAFORTE, PORTEIRAS, POTENGI, SALITRE, SANTANA DO CARIRI, TARRAFAS, UMARI, VÁRZEA ALEGRE.
3. ACOPIARA:
19 municípios: ACOPIARA, AIUABA, ARNEIROZ, CARIÚS, CATARINA, CEDRO, DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, ICÓ, IGUATU, JUCÁS, MILHÃ, MOMBAÇA, PARAMBU, PIQUET CARNEIRO, QUIXELÔ, SABOEIRO, SENADOR POMPEU, SOLONÓPOLE.
4. CRATEÚS:
16 municípios: ARARENDÁ, BANABUIÚ, BOA VIAGEM, CRATEÚS, INDEPENDÊNCIA, IPAPORANGA, MADALENA, MONSENHOR TABOSA, NOVO ORIENTE, PEDRA BRANCA, PORANGA, QUITERIANÓPOLIS, QUIXERAMOBIM, TAMBORIL, TAUÁ.
5. HORIZONTE:
31 municípios: ACARAPE, AQUIRAZ, ARACOIABA, ARATUBA, BARREIRA, BATURITÉ, BEBERIBE, CAPISTRANO, CASCAVEL, CAUCAIA, CHORÓ, CHOROZINHO, EUSÉBIO, FORTALEZA, GUAIUBA, GUARAMIRANGA, HORIZONTE, IBARETAMA, ITAITINGA, ITAPIUNA, MARACANAÚ,
6. SOBRAL:
27 municípios: ALCÂNTARAS, CARIRÉ, CARNAUBAL, CATUNDA, COREAÚ, CROATÁ, FORQUILHA, FRECHEIRINHA, GRAÇA, GROAÍRAS, GUARACIABA DO NORTE, HIDROLÂNDIA, IBIAPINA, IPU, IPUEIRAS, MERUOCA, MUCAMBO, PACUJÁ, PIRES FERREIRA, RERIUTABA, SANTA QUITÉRIA, SÃO BENEDITO, SOBRAL, TIANGUÁ, UBAJARA, VARJOTA, VIÇOSA DO CEARÁ.
7. RUSSAS: 
22 municípios: ALTO SANTO, ARACATI, BEBERIBE, ERERÉ, FORTIM, IBICUITINGA, ICAPUÍ, IRACEMA, ITAIÇABA, JAGUARETAMA, JAGUARIBARA, JAGUARIBE, JAGUARUANA, LIMOEIRO DO NORTE, MORADA NOVA, PALHANO, PEREIRO, POTIRETAMA, QUIXERÉ, RUSSAS, SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, TABULEIRO DO NORTE.

8. ITAPIPOCA:
20 municípios: AMONTADA, APUIARÉS, CANINDÉ, CARIDADE, GENERAL SAMPAIO, ITAPAJÉ, ITAPIPOCA, ITATIRA, MIRAÍMA, PARACURU, PARAIPABA, PARAMOTI, PENTECOSTE, SÃO GONÇALO DO AMARANTE, SÃO LUIS DO CURU, TEJUÇUOCA, TRAIRI, TURURU, UMIRIM, URUBURETAMA.
B) Ao Excelentíssimo (a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município, para fins de conhecimento e adoção das medidas que lhe competir acerca da matéria, dando a devida publicidade desta recomendação no âmbito interno dessa instituição;

C) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO, assegurando uma maior participação social e a devida publicidade;

D) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

E). Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

J) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.gov.br).

Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA a(o) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal as informações sobre as providências adotadas consoante a observância plena da legislação, fixando prazo de 30 dias para resposta.

Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 
XXXX, XX de XXXXX de 2018

Promotor(a) de Justiça

5. TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA DESTINADO À CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO E À OPERACIONALIZAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE _________ __________________________________________________________

PROCEDIMENTO No. xxx/2018

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85, alterado pelo artigo 113 da Lei n.º 8.078/90, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO  CEARÁ representado pelo(a) Promotor(a) de Justiça da Comarca de ___________/CE, Dr(a). _____________, e de outro lado o Município de ________________/CE, representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a), Sr(a). _________________, inscrito no CPF sob nº XXXXXXXXX, doravante denominado compromissário, resolvem, a fim de promover a efetividade dos direitos e garantias da pessoa idosa, confeccionar o presente
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, dos interesses difusos, coletivos, individuais homogêneos e indisponíveis;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu art. 203 estabeleceu que a assistência social será prestada a quem dela necessitar, e tem por objetivos, entre outros, a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, o amparo às crianças e adolescentes carentes, a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária;
CONSIDERANDO as determinações contidas da Lei N. 10.741 de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, em especial o art. 74, V e VII deste Estatuto;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Poder Público em assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à liberdade, à cidadania; ao esporte, ao lazer, à saúde;
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 6º da Lei 8842/1994:
“art. 6º - Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos permanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à área.”
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 53 do Estatuto do Idoso que altera o art. 7º da Lei 8842/1994 que estabelece a Política Nacional da Pessoa Idosa, conforme segue:
  “Art. 53. O art. 7o da Lei no 8.842, de 1994, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 7o Compete aos Conselhos de que trata o art. 6o desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a fiscalização e a avaliação da política nacional do idoso, no âmbito das respectivas instâncias político-administrativas." (NR)”
CONSIDERANDO o dever dos Conselhos do Idoso na fiscalização de entidades de atendimento governamentais e não governamentais, conforme dispõe o art. 52 do Estatuto do Idoso:
“Art. 52. As entidades governamentais e não-governamentais de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do Idoso, Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei.”

CONSIDERANDO os dados de 2018
, verificou-se o seguinte cenário relativo aos Conselhos Municipais da Pessoa Idosa no estado do Ceará:

CMDIs  ATIVOS: 110 

CMDIs  INATIVOS: 46 

MUNICÍPIOS SEM RESPOSTA SOBRE A ATIVIDADE: 28 

Nº MUNICÍPIOS COM LEI EDITADA: 167 

Nº MUNICÍPIOS SEM LEI: 17 
CONSIDERANDO a inteligência dos art. 282 da Constituição do Estado do Ceará no que concerne do dever de assegurar os direitos da pessoa idosa em todo o Estado, constituindo-se o CONSELHO DE DIREITOS em um importante instrumento para a efetivação das disposições constitucionais:

Art. 282. O idoso terá direito à saúde, à proteção, à assistência social, ao trabalho, à educação, ao lazer, à justiça e à vida coletiva.  

§1º Para assegurar a efetividade desses direitos, incumbe ao poder público: 

I – adotar medidas para garantir ao idoso sua participação na comunidade; 

II – implementar uma política social para idosos em todo o Estado; 

III – criar organismo responsável pela coordenação de programas destinados às pessoas idosas no âmbito estadual e municipal.  

§2º Constarão, obrigatoriamente, no orçamento anual do Estado, dotações para entidades sem fins lucrativos, devidamente cadastradas e dedicadas ao amparo e assistência à terceira idade

CONSIDERANDO que o CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA PESSOA  IDOSA é instância para de acompanhamento da utilização da verba destinada a pessoa idosa no orçamento municipal, em virtude da grande carência de atendimento público municipal aos idosos deste município, bem como órgão deliberativo sobre a destinação das receitas presentes no FUNDO ESPECIAL, onde houver;
RESOLVEM
Formalizar neste instrumento, Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, tendo como partes o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu órgão de execução, Promotoria de Justiça de _____________/CE, representada pelo(a) Promotor(a) de Justiça, e o  MUNICÍPIO DE _____________________/CE, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, representado neste ato pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal Sr(a). _______________________________, com fulcro no artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, mediante as seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O Compromissário deverá apresentar a Câmara Municipal de ___________ o projeto de Lei municipal (sugestão de modelo de lei em apenso) que visa criar, instalar e dar pleno funcionamento ao Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa.
Prazo – 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do presente termo para encaminhamento do projeto de lei à Câmara Municipal. 
CLÁUSULA SEGUNDA – O Compromissário deverá promover a regulamentação por meio de Decreto das ações do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, a fim de lhe dar para pleno funcionamento, assegurando a sua composição paritária, de forma que 50% (cinqüenta por cento) de seus membros sejam representantes da sociedade civil e 50% (cinqüenta por cento) de representantes do Poder Público, conforme a legislação.
 
Prazo – 30 (trinta) dias da publicação da Lei Municipal
 
CLÁUSULA TERCEIRA – O Compromissário deverá promover, em conjunto com o Ministério Público Estadual, a capacitação e o aperfeiçoamento dos integrantes do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, ficando ajustado o provimento de todos os recursos humanos e materiais a fim de que os agentes participem dos cursos nas regionais abaixo, consoante o calendário a ser apresentado:
 
1. CAMOCIM:
18 municípios: ACARAÚ, AMONTADA, BARROQUINHA, BELA CRUZ, CAMOCIM, CHAVAL, CRUZ, GRANJA, ITAREMA, JIJOCA DE JERICOACARA, MARCO, MARTINÓPOLE, MASSAPÊ, MORAÚJO, MORRINHOS, SANTANA DO ACARAÚ, SENADOR SÁ, URUOCA.
2. CRATO:
32 municípios: ABAIARA, ALTANEIRA, ANTONINA DO NORTE, ARARIPE, ASSARÉ, AURORA, BAIXIO, BARBALHA, BARRO, BREJO SANTO, CAMPOS SALES, CARIRIAÇU, CRATO, FARIAS BRITO, GRANJEIRO, IPAUMIRIM, JARDIM, JATI, JUAZEIRO DO NORTE, LAVRAS DA MANGABEIRA, MAURITI, MILAGRES, MISSÃO VELHA, NOVA OLINDA, PENAFORTE, PORTEIRAS, POTENGI, SALITRE, SANTANA DO CARIRI, TARRAFAS, UMARI, VÁRZEA ALEGRE.
3. ACOPIARA:
19 municípios: ACOPIARA, AIUABA, ARNEIROZ, CARIÚS, CATARINA, CEDRO, DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, ICÓ, IGUATU, JUCÁS, MILHÃ, MOMBAÇA, PARAMBU, PIQUET CARNEIRO, QUIXELÔ, SABOEIRO, SENADOR POMPEU, SOLONÓPOLE.
4. CRATEÚS:
16 municípios: ARARENDÁ, BANABUIÚ, BOA VIAGEM, CRATEÚS, INDEPENDÊNCIA, IPAPORANGA, MADALENA, MONSENHOR TABOSA, NOVO ORIENTE, PEDRA BRANCA, PORANGA, QUITERIANÓPOLIS, QUIXERAMOBIM, TAMBORIL, TAUÁ.
5. HORIZONTE:
31 municípios: ACARAPE, AQUIRAZ, ARACOIABA, ARATUBA, BARREIRA, BATURITÉ, BEBERIBE, CAPISTRANO, CASCAVEL, CAUCAIA, CHORÓ, CHOROZINHO, EUSÉBIO, FORTALEZA, GUAIUBA, GUARAMIRANGA, HORIZONTE, IBARETAMA, ITAITINGA, ITAPIUNA, MARACANAÚ,
6. SOBRAL:
27 municípios: ALCÂNTARAS, CARIRÉ, CARNAUBAL, CATUNDA, COREAÚ, CROATÁ, FORQUILHA, FRECHEIRINHA, GRAÇA, GROAÍRAS, GUARACIABA DO NORTE, HIDROLÂNDIA, IBIAPINA, IPU, IPUEIRAS, MERUOCA, MUCAMBO, PACUJÁ, PIRES FERREIRA, RERIUTABA, SANTA QUITÉRIA, SÃO BENEDITO, SOBRAL, TIANGUÁ, UBAJARA, VARJOTA, VIÇOSA DO CEARÁ.
7. RUSSAS: 
22 municípios: ALTO SANTO, ARACATI, BEBERIBE, ERERÉ, FORTIM, IBICUITINGA, ICAPUÍ, IRACEMA, ITAIÇABA, JAGUARETAMA, JAGUARIBARA, JAGUARIBE, JAGUARUANA, LIMOEIRO DO NORTE, MORADA NOVA, PALHANO, PEREIRO, POTIRETAMA, QUIXERÉ, RUSSAS, SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, TABULEIRO DO NORTE.
8. ITAPIPOCA:
20 municípios: AMONTADA, APUIARÉS, CANINDÉ, CARIDADE, GENERAL SAMPAIO, ITAPAJÉ, ITAPIPOCA, ITATIRA, MIRAÍMA, PARACURU, PARAIPABA, PARAMOTI, PENTECOSTE, SÃO GONÇALO DO AMARANTE, SÃO LUIS DO CURU, TEJUÇUOCA, TRAIRI, TURURU, UMIRIM, URUBURETAMA.
Prazo – 60 (sessenta) dias. 
CLÁUSULA QUARTA – O Compromissário deverá elaborar o Plano Municipal de Atuação referente aos Direitos da Pessoa Idosa, que deverá ser submetido a análise e aprovação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa e, posteriormente, encaminhado à Promotoria de Justiça. 

 
Prazo – 90 (noventa) dias. 

 
CLÁUSULA QUINTA – O Compromissário deverá dotar o Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa com recursos orçamentários suficientes para o seu custeio e providenciar a criação de um espaço adequado para o funcionamento de todos os Conselhos Municipais, com a necessária infra-estrutura, como mesas, cadeiras, ar-condicionado, material de escritório, entre outros. 

 
Prazo – 60 (Sessenta) dias. 

 
CLÁUSULA SEXTA – O Compromissário deverá providenciar a criação de uma secretaria executiva que possa atender a todos os Conselhos Municipais, com designação de pessoal para exercer a função de secretário executivo e apoio administrativo dos conselhos, bem como o seu aparelhamento com a infraestrutura necessária para seu funcionamento, com aquisição de mesas, cadeiras, ar-condicionado, material de escritório, etc. 

 
Prazo – 90 (noventa) dias. 
CLÁUSULA SÉTIMA – O Compromissário, entendendo a relevância das questões pertinentes aos direitos fundamentais da pessoa idosa, apresentará ao Ministério Público, à Promotoria de Justiça de ________________/CE o relatório das providências adotadas com base nos termos supra.
Prazo – 90 (noventa) dias
CLÁUSULA OITIVA - Ao COMPROMITENTE, Ministério Público do Estado do Ceará, através da Promotoria de Justiça, cabe as seguintes obrigações: 

I – fiscalizar o efetivo cumprimento das obrigações assumidas pelo COMPROMISSÁRIO, podendo para tanto, requisitar a colaboração e cooperação de órgãos ou entidades públicas ou privadas competentes; 

II – Promover a ação de execução visando compelir o COMPROMISSÁRIO a cumprir com as obrigações pactuadas, nos prazos estabelecidos no presente TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA; 

III – promover à ação de execução em desfavor do COMPROMISSÁRIO para exigir o pagamento dos valores referentes as multas estipuladas no presente TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, em caso de não cumprimento das obrigações pactuadas nos prazos definidos; 

IV – requerer do COMPROMISSÁRIO, em qualquer tempo, o fornecimento de informações e a apresentação de documentos que estejam relacionados ao implemento das obrigações previstas no presente TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA; 

V – exercer todas as atribuições e utilizar-se de todas as medidas e instrumentos previstos em lei para fazer cumprir as obrigações constantes do presente TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA;
CLÁUSULA NONA – O Compromissário reconhece que o descumprimento parcial ou integral ensejará a adoção de providências legais cabíveis, assumindo, ainda, o compromisso de divulgar nos meios de comunicação os motivos que ensejaram a assinatura do presente termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - O fiel cumprimento do presente termo será fiscalizado pelo Ministério Público, identificando que o descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas pelo COMPROMISSARIO importará na aplicação imediata da multa diária no valor de R$ ______, a ser revertida para o FUNDO ESTADUAL DE DIREITOS DIFUSOS - FDID, além da possibilidade do manejo da ação de execução por obrigação de fazer, com as tutelas emergenciais cabíveis, sem se desconsiderar das responsabilidades já alinhadas na cláusula anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Não havendo pagamento da multa, implicará na cobrança pelo Ministério Público, com correção monetária (juros de 1% ao mês) e multa de 2% sob o montante apurado, a ser revertida para o FUNDO ESTADUAL DE DIREITOS DIFUSOS – FDID.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Este compromisso não inibe ou restringe as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, estando o presente compromisso exclusivamente adstrito às irregularidades noticiadas e apuradas no procedimento Ministerial;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O Compromissário tem pleno conhecimento de que o presente termo de compromisso de ajustamento de conduta tem eficácia de título executivo extrajudicial, podendo ser executado imediatamente após o vencimento do prazo avençado, independentemente de qualquer notificação.  

E, para que tal compromisso possa surtir os seus efeitos legais, foi lavrado o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelo Promotor(a) de Justiça, pelo COMPROMISSARIO, assistido pelo Assessor Jurídico do Município e pelas testemunhas abaixo assinadas. 

____________/CE, ____de _______de 2018.
 

 

 

 
Promotor de Justiça 

 

 
Prefeito Municipal 

 
 
Procuradoria Geral do Município (Assessoria Jurídica) 

6. TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA DESTINADO À CRIAÇÃO, INSTALAÇÃO E À OPERACIONALIZAÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA
PROCEDIMENTO No. xxx/2018

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Pelo presente instrumento, na forma do artigo 5º, § 6º, da Lei n.º 7.347/85, alterado pelo artigo 113 da Lei n.º 8.078/90, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO  CEARÁ representado pelo(a) Promotor(a) de Justiça da Comarca de ___________/CE, Dr(a). _____________, e de outro lado o Município de ________________/CE, representado pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a), Sr(a). _________________, inscrito no CPF sob nº XXXXXXXXX, doravante denominado compromissário, resolvem, a fim de promover a efetividade dos direitos e garantias da pessoa idosa, confeccionar o presente 
TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA 
CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público a defesa da ordem jurídica, dos interesses difusos, coletivos, individuais homogêneos e indisponíveis; 
CONSIDERANDO que a Constituição Federal em seu art. 203 estabeleceu que a assistência social será prestada a quem dela necessitar, e tem por objetivos, entre outros, a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice, o amparo às crianças e adolescentes carentes, a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; 
CONSIDERANDO as determinações contidas da Lei N. 10.741 de 1° de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, em especial o art. 74, V e VII deste Estatuto;

CONSIDERANDO a obrigatoriedade do Poder Público em assegurar à pessoa idosa, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à liberdade, à cidadania; ao esporte, ao lazer, à saúde;

CONSIDERANDO os dados de 2018
, verificou-se o seguinte cenário relativo aos Fundos Municipais da Pessoa Idosa no estado do Ceará:

Nº MUNICÍPIOS COM FUNDO CRIADO POR LEI: 41 

Nº MUNICÍPIOS COM FUNDO ATIVO: 5 (FORTALEZA, IRACEMA,                              PIQUET CARNEIRO, QUIXERAMOBIM VIÇOSA DO CEARÁ)

Nº MUNICÍPIOS SEM FUNDO: 143
CONSIDERANDO que é na Lei Orçamentária Municipal (LOA) que se encontra a destinação da verba municipal a ser empregada em programas e atividades que beneficiem a pessoa idosa no município de …............no ano de 20......;

CONSIDERANDO a necessidade de acompanhamento da utilização da verba destinada a pessoa idosa no orçamento municipal, em virtude da grande carência de atendimento público municipal aos idosos deste município;

CONSIDERANDO o que dispõe o art. 71 da Lei 4320/11964 sobre os FUNDOS ESPECIAIS: 

“Art. 71. Constitui fundo especial o produto de receitas especificadas que por lei se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas peculiares de aplicação.”
CONSIDERANDO o que sinaliza o art. 115 do Estatuto do Idoso, bem como as disposições da Lei No. 12.213/2010, que instituiu o Fundo Nacional do Idoso, sendo paradigma federativo para as demais instâncias.

CONSIDERANDO a inteligência dos arts. 282 da Constituição do Estado do Ceará no que concerne do dever de assegurar os direitos da pessoa idosa e da pessoa com deficiência em todo o Estado, constituindo-se o FUNDO ESPECIAL em um importante instrumento para a efetivação das disposições constitucionais:

“Art. 282. O idoso terá direito à saúde, à proteção, à assistência social, ao trabalho, à educação, ao lazer, à justiça e à vida coletiva.  

§1º Para assegurar a efetividade desses direitos, incumbe ao poder público: 

I – adotar medidas para garantir ao idoso sua participação na comunidade; 

II – implementar uma política social para idosos em todo o Estado; 

III – criar organismo responsável pela coordenação de programas destinados às pessoas idosas no âmbito estadual e municipal.  

§2º Constarão, obrigatoriamente, no orçamento anual do Estado, dotações para entidades sem fins lucrativos, devidamente cadastradas e dedicadas ao amparo e assistência à terceira idade”

CONSIDERANDO o disposto no art. 12, I da Lei 9250/1995:

“Art. 12. Do imposto apurado na forma do artigo anterior, poderão ser deduzidos:

I - as contribuições feitas aos Fundos controlados pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e pelos Conselhos Municipais, Estaduais e Nacional do Idoso;” 
CONSIDERANDO o art. 3º da Lei 12.213/2010:

“Art. 3o  A pessoa jurídica poderá deduzir do imposto de renda devido, em cada período de apuração, o total das doações feitas aos Fundos Nacional, Estaduais ou Municipais do Idoso devidamente comprovadas, vedada a dedução como despesa operacional.”

CONSIDERANDO, também, que a criação do Fundo Municipal, vinculada à execução das Políticas Públicas destinadas a pessoa idosa, em todo o Município, tem a finalidade de captar, controlar, fiscalizar e aplicar recursos financeiros oriundos dos orçamentos municipais e aqueles provenientes de doações, destinações, convênios, programas e projetos, de modo a garantir a execução das ações visando a assegurar os direitos e as garantias municipais da pessoa idosa.  

RESOLVEM
 
Formalizar neste instrumento, Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, tendo como partes o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu órgão de execução, Promotoria de Justiça de _____________/CE, representada pelo(a) Promotor(a) de Justiça, e o  MUNICÍPIO DE _____________________/CE, doravante denominado COMPROMISSÁRIO, representado neste ato pelo(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal Sr(a). _______________________________, com fulcro no artigo 5º, § 6º, da Lei 7.347/85, mediante as seguintes cláusulas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - O Compromissário deverá apresentar a Câmara Municipal de ___________ o projeto de Lei municipal (sugestão de modelo de lei em apenso) que visa criar, instalar e dar pleno funcionamento ao Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa.
Prazo – 30 (trinta) dias, a contar da assinatura do presente termo para encaminhamento do projeto de lei à Câmara Municipal. 
CLÁUSULA SEGUNDA – O Compromissário deverá promover a regulamentação por meio de Decreto das ações do Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, a fim de lhe dar para pleno funcionamento, assegurando as a efetivação das receitas previstas na legislação, bem como realizar a abertura da conta bancária vinculada.
Prazo – 30 (trinta) dias da publicação da Lei Municipal
Parágrafo único: O Compromissário se compromete também em realizar a inserção das ações do Fundo Municipal no Plano Plurianual de 2018, bem como na Lei de Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual do Município, observando os prazos legais no corrente ano.
CLÁUSULA TERCEIRA – O Compromissário deverá promover, em conjunto com o Ministério Público Estadual, a capacitação e o aperfeiçoamento dos integrantes do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa e gestores do Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa, ficando ajustado o provimento de todos os recursos humanos e materiais a fim de que os agentes participem dos cursos nas regionais abaixo, consoante o calendário a ser apresentado:
 
1. CAMOCIM:
18 municípios: ACARAÚ, AMONTADA, BARROQUINHA, BELA CRUZ, CAMOCIM, CHAVAL, CRUZ, GRANJA, ITAREMA, JIJOCA DE JERICOACARA, MARCO, MARTINÓPOLE, MASSAPÊ, MORAÚJO, MORRINHOS, SANTANA DO ACARAÚ, SENADOR SÁ, URUOCA.
2. CRATO:
32 municípios: ABAIARA, ALTANEIRA, ANTONINA DO NORTE, ARARIPE, ASSARÉ, AURORA, BAIXIO, BARBALHA, BARRO, BREJO SANTO, CAMPOS SALES, CARIRIAÇU, CRATO, FARIAS BRITO, GRANJEIRO, IPAUMIRIM, JARDIM, JATI, JUAZEIRO DO NORTE, LAVRAS DA MANGABEIRA, MAURITI, MILAGRES, MISSÃO VELHA, NOVA OLINDA, PENAFORTE, PORTEIRAS, POTENGI, SALITRE, SANTANA DO CARIRI, TARRAFAS, UMARI, VÁRZEA ALEGRE.
3. ACOPIARA:
19 municípios: ACOPIARA, AIUABA, ARNEIROZ, CARIÚS, CATARINA, CEDRO, DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO, ICÓ, IGUATU, JUCÁS, MILHÃ, MOMBAÇA, PARAMBU, PIQUET CARNEIRO, QUIXELÔ, SABOEIRO, SENADOR POMPEU, SOLONÓPOLE.
4. CRATEÚS:
16 municípios: ARARENDÁ, BANABUIÚ, BOA VIAGEM, CRATEÚS, INDEPENDÊNCIA, IPAPORANGA, MADALENA, MONSENHOR TABOSA, NOVO ORIENTE, PEDRA BRANCA, PORANGA, QUITERIANÓPOLIS, QUIXERAMOBIM, TAMBORIL, TAUÁ.
5. HORIZONTE:
31 municípios: ACARAPE, AQUIRAZ, ARACOIABA, ARATUBA, BARREIRA, BATURITÉ, BEBERIBE, CAPISTRANO, CASCAVEL, CAUCAIA, CHORÓ, CHOROZINHO, EUSÉBIO, FORTALEZA, GUAIUBA, GUARAMIRANGA, HORIZONTE, IBARETAMA, ITAITINGA, ITAPIUNA, MARACANAÚ,
6. SOBRAL:
27 municípios: ALCÂNTARAS, CARIRÉ, CARNAUBAL, CATUNDA, COREAÚ, CROATÁ, FORQUILHA, FRECHEIRINHA, GRAÇA, GROAÍRAS, GUARACIABA DO NORTE, HIDROLÂNDIA, IBIAPINA, IPU, IPUEIRAS, MERUOCA, MUCAMBO, PACUJÁ, PIRES FERREIRA, RERIUTABA, SANTA QUITÉRIA, SÃO BENEDITO, SOBRAL, TIANGUÁ, UBAJARA, VARJOTA, VIÇOSA DO CEARÁ.
7. RUSSAS: 
22 municípios: ALTO SANTO, ARACATI, BEBERIBE, ERERÉ, FORTIM, IBICUITINGA, ICAPUÍ, IRACEMA, ITAIÇABA, JAGUARETAMA, JAGUARIBARA, JAGUARIBE, JAGUARUANA, LIMOEIRO DO NORTE, MORADA NOVA, PALHANO, PEREIRO, POTIRETAMA, QUIXERÉ, RUSSAS, SÃO JOÃO DO JAGUARIBE, TABULEIRO DO NORTE.
8. ITAPIPOCA:
20 municípios: AMONTADA, APUIARÉS, CANINDÉ, CARIDADE, GENERAL SAMPAIO, ITAPAJÉ, ITAPIPOCA, ITATIRA, MIRAÍMA, PARACURU, PARAIPABA, PARAMOTI, PENTECOSTE, SÃO GONÇALO DO AMARANTE, SÃO LUIS DO CURU, TEJUÇUOCA, TRAIRI, TURURU, UMIRIM, URUBURETAMA.
Prazo – 60 (sessenta) dias.
CLÁUSULA QUARTA – O Compromissário deverá elaborar o Plano Municipal de Atuação referente aos Direitos da Pessoa Idosa, que deverá ser submetido a análise e aprovação do Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa e, posteriormente, encaminhado à Promotoria de Justiça, destacando as prioridades e os programas de políticas públicas.
Prazo – 90 (noventa) dias. 
CLÁUSULA QUINTA – O Compromissário deverá dotar o Conselho e o Fundo Municipal de Direitos da Pessoa Idosa com recursos orçamentários suficientes para o seu custeio e providenciar a criação de um espaço adequado para o seus funcionamentos, com a necessária infra-estrutura, como mesas, cadeiras, ar-condicionado, material de escritório, entre outros. 
Prazo – 60 (Sessenta) dias. 
CLÁUSULA SEXTA – O Compromissário deverá providenciar, caso inexistente na estrutura do Município ente que possa exercer essas obrigações, a criação de uma secretaria executiva ou congênere que possa atender às necessidades do Fundo Municipal, com designação de pessoal para exercer a função de secretário executivo e apoio administrativo-financeiro, bem como o seu aparelhamento com a infraestrutura necessária para seu funcionamento, com aquisição de mesas, cadeiras, ar-condicionado, material de escritório, etc. 
Prazo – 90 (noventa) dias. 
CLÁUSULA SÉTIMA – O Compromissário, entendendo a relevância das questões pertinentes aos direitos fundamentais da pessoa idosa, apresentará ao Ministério Público, à Promotoria de Justiça de ________________/CE o relatório das providências adotadas com base nos termos supra.
Prazo – 90 (noventa) dias
CLÁUSULA OITIVA - Ao COMPROMITENTE, Ministério Público do Estado do Ceará, através da Promotoria de Justiça, cabe as seguintes obrigações: 

I – fiscalizar o efetivo cumprimento das obrigações assumidas pelo COMPROMISSÁRIO, podendo para tanto, requisitar a colaboração e cooperação de órgãos ou entidades públicas ou privadas competentes; 

II – Promover a ação de execução visando compelir o COMPROMISSÁRIO a cumprir com as obrigações pactuadas, nos prazos estabelecidos no presente TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA; 

III – promover à ação de execução em desfavor do COMPROMISSÁRIO para exigir o pagamento dos valores referentes as multas estipuladas no presente TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, em caso de não cumprimento das obrigações pactuadas nos prazos definidos; 

IV – requerer do COMPROMISSÁRIO, em qualquer tempo, o fornecimento de informações e a apresentação de documentos que estejam relacionados ao implemento das obrigações previstas no presente TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA; 

V – exercer todas as atribuições e utilizar-se de todas as medidas e instrumentos previstos em lei para fazer cumprir as obrigações constantes do presente TAC – TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA;
CLÁUSULA NONA – O Compromissário reconhece que o descumprimento parcial ou integral ensejará a adoção de providências legais cabíveis, assumindo, ainda, o compromisso de divulgar nos meios de comunicação os motivos que ensejaram a assinatura do presente termo. 

CLÁUSULA DÉCIMA - O fiel cumprimento do presente termo será fiscalizado pelo Ministério Público, identificando que o descumprimento de quaisquer das obrigações assumidas pelo COMPROMISSARIO importará na aplicação imediata da multa diária no valor de R$ ______, a ser revertida para o FUNDO ESTADUAL DE DIREITOS DIFUSOS - FDID, além da possibilidade do manejo da ação de execução por obrigação de fazer, com as tutelas emergenciais cabíveis, sem se desconsiderar das responsabilidades já alinhadas na cláusula anterior. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Não havendo pagamento da multa, implicará na cobrança pelo Ministério Público, com correção monetária (juros de 1% ao mês) e multa de 2% sob o montante apurado, a ser revertida para o FUNDO ESTADUAL DE DIREITOS DIFUSOS – FDID.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Este compromisso não inibe ou restringe as ações de controle, fiscalização e monitoramento de qualquer órgão, nem limita ou impede o exercício, por ele, de suas atribuições e prerrogativas legais e regulamentares, estando o presente compromisso exclusivamente adstrito às irregularidades noticiadas e apuradas no procedimento Ministerial;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – O Compromissário tem pleno conhecimento de que o presente termo de compromisso de ajustamento de conduta tem eficácia de título executivo extrajudicial, podendo ser executado imediatamente após o vencimento do prazo avençado, independentemente de qualquer notificação.  

E, para que tal compromisso possa surtir os seus efeitos legais, foi lavrado o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai devidamente assinado pelo Promotor(a) de Justiça, pelo COMPROMISSARIO, assistido pelo Assessor Jurídico do Município e pelas testemunhas abaixo assinadas. 

____________/CE, ____de _______de 2018.
 

 

 

 
Promotor de Justiça 

 

 
Prefeito Municipal 

 
 
Procuradoria Geral do Município (Assessoria Jurídica) 
�	 CEDI – Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa  (Ceará) 


�	 CEDI – Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa  (Ceará) 


�	 CEDI – Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa  (Ceará) 


�	 CEDI – Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa  (Ceará) 


�	 CEDI – Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa  (Ceará) 


�	 CEDI – Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa  (Ceará) 
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